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SUPERINTENDENCIA REG. POL. RODV. FEDERAL-DF

Aviso de Contratação 14/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

14/2026 200141-SUPERINTENDENCIA REG. POL. RODV. FEDERAL-
DF

AUGUSTO LOPES 
RODRIGUES

26/10/2026 08:27 (v 
0.11)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

08675.003117/2026-
61

1. .

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
40/2026

 

CONTRATANTE (UASG)

SPRF/DF UASG 200141

 

OBJETO
Contratação de serviços de manutenção, reparo e substituição de peças de eletrodomésticos e de reforma de mobiliário
corporativo pertencentes ao acervo patrimonial da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 64.941,90

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

UASG 200141
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30/10/2026

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 08h até 14h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

[maior desconto] [por grupo]

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
[SIM]

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

[NÃO]

 

SPRF-DF

Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 40/2026

(Processo Administrativo n° 08675.003117/2026-61)

Torna-se público que a    por meio do Setor deSuperintendência da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal, 
Administração, realizará  Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento , na hipótese do maior desconto por grupo  
art. 75, II  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho,
de 2021, e demais normas aplicáveis.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 
licitação, de serviços de manutenção, reparo e substituição de peças de eletrodomésticos e de reforma de mobiliário 
corporativo pertencentes ao acervo patrimonial da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um grupo, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o , observadas as exigências contidas neste Aviso de maior desconto
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

​ ​ ​ ​3.1. A  na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramentaparticipação
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

3.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o
art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno   porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação:

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

3.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
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3.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.3.10. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §
1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5. O impedimento de que trata o item 3.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor.

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. A vedação de que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando
for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a
Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
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4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da
Constituição; e

4.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o
caso, para usufruir do benefício.

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).
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4.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.

4.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. DA FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (cinco décimos por
cento).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior
desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
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6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao
fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha
com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo Anexo V (SEI 76161371), com os
valores adequados à proposta vencedora.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de
2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e

6.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.

6.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e
no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

6.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de
licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o fornecedor
faz jus ao benefício aplicado.

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da
margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
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6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.10.1. contiver vícios insanáveis;

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;

6.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

6.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

6.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de
preços considerará o seguinte:

6.12.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

6.12.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade;

6.12.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será:

6.12.2.1. O valor global estimado para a contratação;

6.12.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este
documento.

6.12.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração.

6.12.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
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6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aviso de Contratação Direta.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,
constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de inabilitação.

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Na presente contratação não será utilizada ata de registro de preços.

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Na presente contratação não haverá formação de cadastro de reserva.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5  (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato
/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou
outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:
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10.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei
nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.1.13.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.13.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;
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11.1.14. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a
11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

11.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

12.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas;

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1. Termo de Referência e seus anexos;
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12.12.1.1. Estudo Técnico Preliminar;

12.12.2. Minuta de Termo de Contrato;

Brasília, 22 de outubro de 2026.

 

ADRIANA MANCILHA PIVATO

Superintendente da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal

Ordenadora de Despesas

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ADRIANA MANCILHA PIVATO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 08675.003117/2026-61)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação dos serviços de manutenção, reparo e substituição de peças de eletrodomésticos e de reforma de
mobiliário corporativo pertencentes ao acervo patrimonial da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no
Distrito Federal, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE MEDIDA
VALOR 

UNITÁRIO
QTD.

VALOR TOTAL 
ESTIMADO

GRUPO 1

1
Prestação de serviços de manutenção, 

reparo e reforma de mobiliário 
corporativo

5410 UST R$ 46,26 486 R$ 22.482,36

2
Fornecimento de peças, componentes e 
materiais de reposição para mobiliário 

corporativo
-- mensal

R$ 
1.771,27

12 R$ 21.255,27

TOTAL GRUPO 1 R$ 43.737,63

GRUPO 2

1
Prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de 
eletrodomésticos e refrigeração

9989 UST R$ 59,53 183 R$ 10.893,99

UASG 200141
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2 Fornecimento de peças, componentes e 
materiais de reposição para 

eletrodomésticos

-- mensal R$ 859,19 12 R$ 10.310,28

TOTAL GRUPO 2 R$ 21.204,27

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO (12 meses) R$ 64.941,90

 

1.1.1. Os itens "Fornecimento de peças" não serão objeto de disputa e a planilha discriminativa encontra-se
no Anexo II - Quantitativo de Peças e Valores (SEI nº 76578316). Os itens da tabela são estimados, podendo
ou não serem utilizados no decorrer do período de contrato. 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante comum(ns),
do Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade
das atividades da Administração, havendo, assim, a necessidade de contratação por mais de um exercício financeiro
e continuamente.  Além disso, há a possibilidade de ser demandado a qualquer momento ou prazo, sendo a vigência
plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar;

Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394494010441-0-000027/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 13/10/2025 (última atualização 01/07/2026);

III) Id do item no PCA: 156;

IV) Classe/Grupo: Serviço;

V) Identificador da Futura Contratação: 200141-14/2026;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da
contratada e/ou no e ETP como requisito previsto em lei especial. A contratada obriga-se a cumprir, no que couber à
execução contratual, todas as disposições contidas na  Instrução Normativa no 01/2010-SLTI/MPOG, que dispõe
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências, e no Decreto no 7.746, de 05
de junho de 2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal. Nesse sentido, sobre os critérios e
práticas de sustentabilidade que devem ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da
contratada, conforme Art. 6º da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da SECRETARIA DE
LOGÍSCA

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.2. Conforme consignado no Estudo Técnico Preliminar, a marca da vela (refil) deve ser obrigatoriamente a mesma
do fabricante do filtro purificador Soft Everest, não sendo permitida a utilização de marcas paralelas.

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.4.1 Em caso de opção pelo seguro-garantia, o particular deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 

4.5.  A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria 

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições
e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas. A
vistoria deve ser agendada através do email: sad.df@prf.gov.br.

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria.

4.10. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço, na forma que segue:

5.1.1.1.   Os serviços serão executados quando houver o acionamento pelo fiscal do contrato, o qual
especificará o local, o tipo, modelo e demais características do ativo, além do quantitativo a ser
manutenido.

5.1.1.2.  A manutenção corretiva poderá ser realizada nas pendências da unidade onde o ativo se
encontra. Caso haja necessidade de manutenção fora das dependências da PRF, os equipamentos
deverão ser retirados e devolvidos no mesmo local de retirada pela própria contratada ou prepostos
formalmente designados, sem custos adicionais para a contratante, nos dias úteis, das 8h00min às 12h:
00min e das 13h:00min às 17h:00min;

5.1.1.3.  Todo transporte de material e equipamentos para manutenção, bem como o provimento de
outros recursos necessários à execução dos serviços requisitados e contratados, será de exclusiva
responsabilidade da empresa contratada e a contratada não fará jus a ressarcimento por esses
deslocamentos.

5.1.1.4. Os chamados para manutenção corretiva devem ser atendidos quantas vezes forem necessários
e o prazo máximo para solução de problemas ou conserto do equipamento, para uso em perfeitas
condições de funcionamento no local onde está instalado, em sendo manutenção de simples solução,
será de 72 (setenta e duas) horas corridas, contado a partir da comunicação formal do problema;

5.1.1.5. As manutenções de maior complexidade devem ocorrer em, no máximo, 10 (dez) dias corridos, a
contar da retirada do aparelho pela contratada, salvo quando justificado e aceito pelo Núcleo de Gestão
Administrativa e Contratações Públicas ou pelo fiscal designado para o contrato, com a devida
substituição do equipamento por outro de mesma capacidade, a ser fornecido, em empréstimo, pela
Contratada.

5.1.1.6.  A empresa contratada somente poderá utilizar peças genuínas ou de primeira linha na
manutenção dos equipamentos, fornecendo a garantia dos serviços e peças conforme especificado
nesse TR.

5.1.1.7.  No caso de impossibilidade do atendimento ora previsto a contratada deverá comunicar, por
escrito, ao fiscal do contrato, os motivos de ordem técnica que a impossibilitaram a cumprir o referido
prazo. A autorização para prorrogação ficará a critério da contratante, após a análise da exposição de
motivos;

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. As Unidades da Prestação dos serviços estão localizadas na tabela abaixo:

Unidade Endereço

SPRF-DF
Sia Trecho 2 SIA Trecho 3 Lotes 2005/2015, Zona Industrial
do - Guará, Brasília - DF, 71065-310

Delegacia de Santa Maria - DF BR-040, km 0 - DF

Delegacia do Recanto das Emas - DF BR-060, km 13 - DF

Delegacia de Planaltina - DF BR-020, km 37 - DF

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:
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5.3.1. O responsável pela contratada deverá entrar em contato com o responsável pela localidade e  combinar
em comum acordo dia e o horário melhores para a execução do serviço.

Garantia, manutenção e assitência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor);

5.5.   A manutenção preventiva consiste em manter o perfeito funcionamento dos  equipamentos e mobiliários,
reduzindo a interrupção do funcionamento ou a probabilidade de falhas.

5.5.1.  A Contratada deverá iniciar a  no prazo de até 05 (cinco) dias contados damanutenção preventiva
emissão da Ordem de Execução de Serviço, devendo ser concluída no prazo de 02 (dois) dias após o início da
execução da Ordem de Serviço;

5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.6.1.   A manutenção corretiva será acionada na ocorrência de panes, falhas ou defeitos nos ativos físicos,
objetos da contratação, na constatação pela contratada, decorrente de inspeção técnica realizada durante as
manutenções preventivas e em atendimento às chamadas emergenciais geradas pela fiscalização do contrato.

5.6.2. A Contratada deverá iniciar a  dentro do prazo de 72h (setenta e duas horas)manutenção corretiva
contado a partir da notificação através da Ordem de Serviço para execução.

5.6.3.  Os serviços de manutenção corretiva compreendem  reparo e reforma de mobiliário, para os itens do
Grupo 1 e consertos a serem realizados nas partes do(s) aparelho(s) que apresentarem defeitos ou falhas para
os itens do Grupo 2.

5.6.4.  A Manutenção Corretiva será executada quando considerada necessária, mediante emissão de Ordem
de Serviço pelo Fiscal ou forem detectados problemas pelo técnico da Contratada quando da realização das
manutenções preventivas, desde que autorizadas pela CONTRATANTE;

5.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, originais, ou que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.8.   Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário;

5.9. As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da Contratante, devendo, por ocasião do
término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela Contratada à Fiscalização;

5.10.  Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao local da
execução dos serviços objeto da licitação, pela retirada e entrega dos equipamentos e todas as despesas de
transporte, frete e seguros correspondentes;

5.11.  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados por profissionais habilitados, de
acordo com os manuais dos fabricantes e segundo normas técnicas, utilizando de ferramentas adequadas, com vistas
a manter os ativos físicos em perfeitas condições de uso;

5.12.   A Contratada deverá empregar na execução dos serviços apenas materiais, insumos, equipamentos,
ferramentas e utensílios em bom estado de conservação e próprio para uso, inócuos à saúde humana, e cuja
aplicação não cause dano ao patrimônio;

5.13.  A Contratada deve fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e todos os materiais de segurança
individual (botas, luvas, máscaras, cintos de segurança, cordas, etc) exigidos pela legislação sem ônus para o
Contratante;
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5.14. Deverão ser sinalizados todos os serviços que de uma maneira ou outra possam obstruir a normal utilização das
instalações da contratante ou causar perigo aos usuários;

5.15. A Contratada deverá executar toda a limpeza das áreas trabalhadas durante a execução dos serviços e após o
final dos mesmos;

5.16.   Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes na execução dos
serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e por danos a bens e pessoas na prestação dos
serviços contratados.

5.17.  A Contratada deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na
forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de manutenção, controles de acesso e de presença dos
prestadores de serviço e controles de emprego de materiais ou outros.

5.18. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.19.   Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa da
FISCALIZAÇÃO.

5.20.   A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou recusa total dos
serviços, devendo a Contratada refazer a parcela ou objeto integral recusado sem direito à indenização.

5.21. O prazo de garantia dos serviços prestados será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir do
Recebimento Definitivo.

5.22. O prazo de garantia das peças, componentes e insumos aplicados será de, no mínimo, 6 (seis) meses,
ressalvados os seguintes casos:

5.22.1. Para o compressor, o prazo de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses;

5.22.2. Para peças cujos fabricantes ofereçam prazo de garantia superior, prevalecerá o prazo do fabricante.

5.23. A garantia engloba a reparação de quaisquer vícios, defeitos ou refazimento do serviço sem qualquer custo
adicional de transporte, deslocamento ou mão de obra para a Contratante.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.24. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.24.1.   Para o correto dimensionamento da proposta comercial a ser apresentada, os licitantes deverão
conhecer todas as orientações contidas no presente, principalmente as localidades da prestação dos serviços,
uma vez que deverão ser atendidos todos os chamados, mesmo que para manutenção de um único
equipamento.

5.25. Os custos com deslocamentos até a prestação do serviço serão de responsabilidade da contratada e não serão
reembolsados pela contratante. 

5.26.   Para efeito de julgamento, classificação e aceitação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO do
, observadas as especificações contidas neste Termo de Referência.GRUPO

5.27. Como consequência, será contratado um único participante da disputa para execução dos serviços relativos ao
Grupo 1 e um único participante para execução dos serviços relativos ao Grupo 2. Os serviços estão discriminados no
Anexo I (SEI 76578240). Este formato de contratação agiliza o processo de manutenção e proporciona um controle de
custos e qualidade mais eficaz pela Administração, além de facilitar as cobranças das garantias dos serviços
executados, evitando-se possíveis atrasos no conserto de equipamentos; e
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5.28. O valor estimado da Unidade de Serviço Técnico (UST) adotado como referência para a presente contratação,
Anexo IV do TR, foi obtido mediante a aplicação de Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexo III do TR, para
a mensuração do custo do Homem-Hora (H/H), considerando todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários,
tributos, insumos e margem de lucro aplicáveis à categoria profissional.

5.29. A valoração e o dimensionamento final dos itens de serviço pautam-se na metodologia de pagamento por
demanda/resultado, na qual correlaciona o valor de cada UST ao Tempo Médio de Execução (TME) estimado para
cada tipo de intervenção e os fatores ponderadores de Complexidade Operacional, Nível de Esforço e Risco do
Serviço, cujos critérios técnicos detalhados e justificativas encontram-se pormenorizados no Estudo Técnico
Preliminar (ETP).

5.30. A metodologia detalhada, a parametrização dos coeficientes de valoração e o dimensionamento do valor
estimado para a execução de cada serviço encontram-se pormenorizados no Anexo IV – Planilha Referência para
Dimensionamento dos Serviços e Valores deste Termo de Referência.

5.31.  As peças, ou materiais necessários para execução dos serviços que não estejam arroladas no   Anexo II -
Quantitativo de Peças e valores (SEI nº 76578316)   do Termo de Referência deverão ser aprovadas pelo fiscal do
Contrato, devendo ser obtidos no mínimo 3 (três) orçamentos de diferentes fornecedores, sendo aprovado o de
MENOR VALOR, aplicado o percentual de desconto ofertado pela contratada, apresentado à SPRF-DF, que poderá a
seu critério, verificar os preços praticados no mercado, reservando-lhe um prazo de até 48 horas (quarenta e oito)
horas para manifestar-se por escrito.

5.32.  Após aprovado o valor da peça não relacionada na listagem inicial, a mesma passará a compor a lista de peças
com o menor valor aprovado.

5.33. A relação de peças constantes no Anexo II - Quantitativo de Peças e Valores (SEI nº 76578316)   do TR são
referências a componentes que poderão ser  substituídos nos ativos físicos, servindo para avaliação dos custos pela
Licitante, apresentada exclusivamente para efeitos de previsão de gastos contratuais, não implicando em qualquer
obrigatoriedade da contratante perante a contratada.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.34. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
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6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de
vigência do contrato.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:
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6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.20.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada
confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

6.20.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º,
inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo VI (SEI 76118144) ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços a ser
adotado pela fiscalização do contrato.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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7.4.1. execução completa do serviço; e

7.4.2.   Ordem de serviço assinada e datada pelo fiscal do contrato. O modelo da ordem de serviço está
no Anexo VII - Modelo Ordem de Serviço (SEI nº 76127395)

Recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, será considerado, para fins de faturamento, a conclusão do serviço em
sua totalidade.

7.11. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.11.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.14. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.17. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.18.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
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7.18.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.18.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.18.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.18.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.19. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

i) o prazo de validade;

ii) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.27.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
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7.27.2. dentificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária. 

Forma de pagamento

7.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

7.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste 

7.38. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 03/09/2026.

7.39. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.40. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.41. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.42. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.43.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa
(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.44. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.45. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito 

7.46. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.46.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.46.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.46.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.46.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

7.47. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Termo de Referência nº 17/2026 (76591375)         SEI 08675.003117/2026-61 / pg. 13



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

14 de 20

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. . O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de 1% (um por cento) a 10%e h
(dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de 1% (um porc
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 1% (um  por cento) a 10%b
(dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de 1% (um por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 1% (um  por cento) a 10%a
(dez por cento) do valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
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8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

6, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 2
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, dispensa de licitação na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133 /2021.

9.1.1. O julgamento das propostas adotará o critério de maior desconto, aplicado diretamente sobre o valor de
referência da Unidade de Serviço Técnico (UST). A aplicação do referido desconto se estenderá de modo linear
e uniforme sobre cada um dos itens do respectivo grupo, constantes na  - Planilha  Referência para
Dimensionamento do Valor - Anexo V (SEI 76118903).

Regime de Execução 
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9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

Exigências  de habilitação

provar os seguintes requisitos:9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado com

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. Considerando que a contratação será realizada por dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021, e que, nos termos do art. 70, inciso III, da mesma Lei, nas contratações diretas podem ser
exigidos apenas os documentos estritamente necessários à demonstração da capacidade de fornecimento, e tendo
em vista que se trata de serviços comuns, de pequeno vulto, baixo risco e com atendimento imediato da demanda,
fica dispensada a exigência de apresentação de documentos de qualificação econômico-financeira.

9.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.24. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.24.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

9.25. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.25.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.25.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 1 (um) ano do fornecedor na prestação dos
serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

9.25.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

9.25.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
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9.25.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.25.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

9.26. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.27. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.28. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

9.29. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.33. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.33.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.33.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.33.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.33.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.33.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.33.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.33.6.1. ata de fundação;
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9.33.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.33.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.33.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.33.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.33.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.33.6.7. .última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 64.941,90 (sessenta e quatro mil
novecentos e quarenta e um reais e noventa centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item
1.1 acima.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Brasília, 22 de outubro de 2026.

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

 

Não se aplica pois será adotado o termo de contrato.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
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Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

 

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PAULO RENATO MEDRADO ROQUE
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 12:43:43.

 

 

 

 

 

 

RENAN DE SOUZA MATTOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 13:45:01.
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1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base 3.716,38R$            
B Adicional de Periculosidade 1.114,91R$            

C
Adicional de Insalubridade (CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, II CCT) - Salário 
Mínimo R$ XXXX,XX -R$                    

D Adicional Noturno -R$                    
E Adicional de Hora Noturna Reduzida -R$                    
F Gratificação -R$                    
G Outros (especificar) -R$                    

4.831,29R$            

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual % Valor (R$)
A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33 402,45R$         
B Férias + Adicional de férias 12,1 584,59R$         
C Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário e Adicional de Férias 7,35 355,10R$         

1.342,14R$      

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Com ajustes após publicação da Lei n° 13.467, de 2017.

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Total

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Total
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2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)
A INSS 20,00% 966,26R$         
B Salário Educação 2,50% 120,78R$         
C SAT 2,00% 96,63R$           
D SESC ou SESI 1,50% 72,47R$           
E SENAI - SENAC 1,00% 48,31R$           
F SEBRAE 0,60% 28,99R$           
G INCRA 0,20% 9,66R$             
H FGTS 8,00% 386,50R$         

35,80% 1.729,60R$      

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte 87,54R$                 
B Auxílio-Refeição/Alimentação 974,60R$               
C Benefícios (odontologico e auxilio saude) -R$                    
D Assitencia Funeral -R$                    

1.062,14R$            

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 1.342,14R$            

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

Total 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

Total

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários
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2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 1.729,60R$            
2.3 Benefícios Mensais e Diários 1.062,14R$            

4.133,88R$            

3 Provisão para Rescisão Percentual  % Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado 0,42 24,44R$           
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03 1,75R$             
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 4,35 253,10R$         
D Aviso Prévio Trabalhado 1,94 112,88R$         
E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,77 44,80R$           
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,08 4,65R$             

7,59 441,62R$         

4.1 Ausências Legais Percentual % Valor (R$)
A Férias 9,09% 686,11R$         
B Ausências Legais 0,27% 20,38R$           
C Licença-Paternidade 0,02% 1,51R$             
D Ausência por acidente de trabalho 0,33% 24,91R$           
E Afastamento Maternidade 0,05% 3,77R$             

Total

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Ausências Legais
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F
Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Custo de Reposição do 
Profissional Ausente 3,88%

292,86R$         

13,64% 1.029,54R$      

4.2 Intrajornada Valor (R$)
A Intervalo para repouso e alimentação -R$                    

-R$                    

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Ausências Legais 1.029,54R$            
4.2 Intrajornada -R$                    

1.029,54R$            

5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes
B Materiais
C Equipamentos
D Outros (especificar) -R$                    

-R$                    

Total 

Submódulo 4.2 - Intrajornada

Total

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total

Módulo 5 - Insumos Diversos

Total 
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6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)
A Custos Indiretos 5,0% 521,82R$         
B Lucro 10% 1.095,82R$      
C Tributos 8,65%

C.1. Tributos Federais (especificar) 0,65% 78,35R$           
C.2. Tributos Estaduais (especificar) 3,00% 361,62R$         
C.3. Tributos Municipais (especificar) 5,00% 602,70R$         

2.660,31R$      

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)
A Módulo 1 - Composição da Remuneração 4.831,29R$            
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 4.133,88R$            
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 441,62R$               
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 1.029,54R$            
E Módulo 5 - Insumos Diversos -R$                    

 R$         10.436,33 

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro 2.660,31R$            

13.096,64R$          

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Total 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Subtotal (A + B +C+ D+E)

Valor Total por Empregado 
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1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base 2.517,00R$            
B Adicional de Periculosidade 1.114,91R$            

C
Adicional de Insalubridade (CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, II CCT) - Salário 
Mínimo R$ XXXX,XX -R$                    

D Adicional Noturno -R$                    
E Adicional de Hora Noturna Reduzida -R$                    
F Gratificação -R$                    
G Outros (especificar) -R$                    

3.631,91R$            

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual % Valor (R$)
A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33 302,54R$         
B Férias + Adicional de férias 12,1 439,46R$         
C Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário e Adicional de Férias 7,35 266,95R$         

1.008,95R$      

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Total

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Com ajustes após publicação da Lei n° 13.467, de 2017.

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Total
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2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (%) Valor (R$)
A INSS 20,00% 726,38R$         
B Salário Educação 2,50% 90,80R$           
C SAT 2,00% 72,64R$           
D SESC ou SESI 1,50% 54,48R$           
E SENAI - SENAC 1,00% 36,32R$           
F SEBRAE 0,60% 21,79R$           
G INCRA 0,20% 7,26R$             
H FGTS 8,00% 290,55R$         

35,80% 1.300,22R$      

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte 87,54R$                 
B Auxílio-Refeição/Alimentação 974,60R$               
C Benefícios (odontologico e auxilio saude) -R$                    
D Assitencia Funeral -R$                    

1.062,14R$            

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 1.008,95R$            

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

Total

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

Total 
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2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 1.300,22R$            
2.3 Benefícios Mensais e Diários 1.062,14R$            

3.371,31R$            

3 Provisão para Rescisão Percentual  % Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado 0,42 18,37R$           
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03 1,31R$             
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 4,35 190,27R$         
D Aviso Prévio Trabalhado 1,94 84,85R$           
E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,77 33,68R$           
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,08 3,50R$             

7,59 331,98R$         

4.1 Ausências Legais Percentual % Valor (R$)
A Férias 9,09% 515,78R$         
B Ausências Legais 0,27% 15,32R$           
C Licença-Paternidade 0,02% 1,13R$             
D Ausência por acidente de trabalho 0,33% 18,72R$           
E Afastamento Maternidade 0,05% 2,84R$             

Total

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Ausências Legais

Total

Módulo 3 - Provisão para Rescisão
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F
Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Custo de Reposição do 
Profissional Ausente 3,88%

220,16R$         

13,64% 773,95R$         

4.2 Intrajornada Valor (R$)
A Intervalo para repouso e alimentação -R$                    

-R$                    

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)
4.1 Ausências Legais 773,95R$               
4.2 Intrajornada -R$                    

773,95R$               

5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes
B Materiais
C Equipamentos
D Outros (especificar) -R$                    

-R$                    

Total

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total

Módulo 5 - Insumos Diversos

Total 

Total 

Submódulo 4.2 - Intrajornada
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6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)
A Custos Indiretos 5,0% 405,46R$         
B Lucro 10% 851,46R$         
C Tributos 8,65%

C.1. Tributos Federais (especificar) 0,65% 60,88R$           
C.2. Tributos Estaduais (especificar) 3,00% 280,98R$         
C.3. Tributos Municipais (especificar) 5,00% 468,30R$         

2.067,08R$      

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)
A Módulo 1 - Composição da Remuneração 3.631,91R$            
B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 3.371,31R$            
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 331,98R$               
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 773,95R$               
E Módulo 5 - Insumos Diversos -R$                    

 R$           8.109,15 

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro 2.067,08R$            

10.176,23R$          

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Total 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Subtotal (A + B +C+ D+E)

Valor Total por Empregado 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO VI - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

1. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
1.1. Fica estabelecido o Instrumento de Medição de Serviço - IMR, conforme exigência da
Instrução Normativa nº 05/2017, que tem o objetivo de medir a qualidade dos serviços prestados pela
CONTRATADA;

1.2. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio
de sistema de pontuação, cujo resultado definirá o valor a ser pago mensalmente.

1.3. Os indicadores serão medidos, avaliados e calculados ao fim de cada período para
pagamento.

1.4. As situações abrangidas neste IMR se referem à qualidade dos serviços de manutenção
preventiva e corretiva, com o objetivo da preservação da vida útil, integridade física, rendimento dos
equipamentos, instalações, partes e aparelhos do tipo split.

1.5. Os indicadores terão como referência as especificações e rotinas descritas no TR para a
Execução dos Serviços, conforme Tabela:

 
ITEM INDICADOR

1 Funcionário sem qualificação

2 Funcionário sem identificação

3 Chamado para Manutenção Corretiva

4 Materiais para realização do serviço

5 Verificação de item previsto para manutenção

6 Dano a equipamento

7 Dano físico, lesão corporal ou consequências letais
 

1.6. O dimensionamento no pagamento dependerá do grau de impacto da ocorrência, conforme
os níveis descritos:

 
CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO

Baixo impacto Não haverá glosa

Médio impacto 1% sobre o valor da fatura

Alto impacto 2% sobre o valor da fatura
 

1.7. A Faixa de Ajuste para pagamento será definida pela pontuação, conforme percentuais
especificados abaixo:

PONTUAÇÃO GLOSA NA FATURA

Até 2 pontos Não haverá glosa

3 a 5 pontos 1% sobre o valor da fatura
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6 a 8 pontos 2% sobre o valor da fatura

9 a 11 pontos 3% sobre o valor da fatura
 

2. DO PAGAMENTO
2.1. O pagamento será efetuado após a verificação pelos fiscais do contrato dos indicadores do
item deste anexo.

 
ITEM IDENTIFICADOR OCORRÊNCIA PONTUAÇÃO

1 Funcionário sem
qualificação

Manter funcionário sem
qualificação, por empregado 3

2 Funcionário sem
identificação

Manter funcionário sem
identificação 1

3

Chamado para
Manutenção

Corretiva (Prazos
previstos no TR)

1 dia de atraso 0

n dias de atraso n - 1

4
Materiais para
realização do

serviço

Deixar de fornecer os materiais
necessários, ou materiais em

desacordo para a realização do
serviço

2

5
Verificação de item

previsto para a
manutenção

Deixar de verificar os itens
previstos para as manutenções,

seja preventiva ou corretiva
2

6 Dano ao ativo físico

Causar dano ao equipamento
ou mobiliário quando
comprovada falta de

manutenção adequada, em
desconformidade com o
contrato ou legislação

3

7
Dano físico, lesão

corporal ou
consequências letais

Permitir situação que crie a
possibilidade de causar dano

físico, lesão corporal ou
consequências letais

5

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO RENATO MEDRADO ROQUE , Servidor(a)
Administrativo(a), em 06/10/2026, às 17:08, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, §
2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o
código verificador 76118144 e o código CRC 68AE2610.

Referência: Processo nº 08675.003117/2026-61 SEI nº 76118144
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO VII  - MODELO ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO
MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO

EMPRESA CONTRATADA: (  ) Empresa contratada – Contrato nº XXX/2026
ÁREA DEMANDANTE: FISCAL RESPONSÁVEL: CONTATO: 
 

 

Nº
DESCRIÇÃO

DO ATIVO
FÍSICO

IDENTIFICAÇÃO
DO ATIVO

(TOMBAMENTO)

SERVIÇO
AUTORIZADO
PELO FISCAL
TÉCNICO OU

FISCAL
TÉCNICO
AUXILIAR

LOCAL DA
MANUTENÇÃO/INSTALAÇÃO

(Detalhar Sala/Ambiente)

OBSERVAÇÕES
(Detalhar a
manutenção
realizada)

01   

(  ) Manutenção
Preventiva 
(  ) Manutenção
Corretiva 
(  ) Necessidade
de retirada

  

02   

(  ) Manutenção
Preventiva 
(  ) Manutenção
Corretiva 
(  ) Necessidade
de retirada

  

03   

(  ) Manutenção
Preventiva 
(  ) Manutenção
Corretiva 
(  ) Necessidade
de retirada

 
  

04   

(  ) Manutenção
Preventiva 
(  ) Manutenção
Corretiva 
(  )Necessidade
de retirada

  

05   

(  ) Manutenção
Preventiva 
(  ) Manutenção
Corretiva 
(  )Necessidade
de retirada

  

 

ACOMPANHAMENTO
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Número do equipamento
ou mobiliário

(Da sequência acima)
Data
Inicio

Data de
Término

RESSALVAS OBSERVADAS NO SERVIÇO
REALIZADO

 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  
 /     / /     /  

 

XXXXXXXXXXX
Policial Rodoviário Federal

Fiscal do contrato  Port. nº XXX/2024
 
 
 

Eu,
____________________________________________________________(nome
completo), Matrícula nº ________________, Atesto que os serviços requisitados
nesta Ordem de Serviço foram devidamente executados, conforme previsto no
Termo de Referência e seus anexos.

Assinatura

Documento assinado eletronicamente por PAULO RENATO MEDRADO ROQUE , Servidor(a)
Administrativo(a), em 06/10/2026, às 17:08, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, §
2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o
código verificador 76127395 e o código CRC 05B527F4.

Referência: Processo nº 08675.003117/2026-61 SEI nº 76127395
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL

* MINUTA DE DOCUMENTO   

 

* MINUTA DE DOCUMENTO   

CONTRATO Nº XX/2026

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA DA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL - SPRF/DF E A
EMPRESA XXXXXXX, CNPJ nº XXXXXX

 

A União por intermédio da SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO
DISTRITO FEDERAL, com sede no SIA trecho 2/3, lotes 2005 à 2015, Zona Industrial do Guará, na
cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.494/0136-29, neste ato representada pelo
Superintendente Regional no Distrito Federal Substituto, ADRIANA MANCILHA PIVATO,  nomeada
pela PORTARIA DE PESSOAL SE/MJSP Nº 635, DE 19 DE ABRIL DE 2024, portador da Matrícula
Funcional nº 1539319, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXX inscrita no CNPJ
nº XXXX, estabelecida no(a) XXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por
XXXX, Sócio administrador, Brasileiro, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº XXXX/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação serviços de manutenção, reparo e
substituição de peças de eletrodomésticos e de reforma de mobiliário corporativo pertencentes ao acervo
patrimonial da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

I
 

1

Prestação de serviços de
manutenção, reparo e
reforma de mobiliário
corporativo 

UST 486 R$ 46,26 R$ 22.482,36

2

Fornecimento de peças,
componentes e materiais de
reposição para mobiliário
corporativo

Mês 2 R$ 885,64 R$ 21.255,36

VALOR TOTAL R$ 43.737,72

MINUTA
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ou
 
 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
ANUAL

II
 

1

Prestação de serviços de
manutenção preventiva e
corretiva de
eletrodomésticos e
refrigeração

UST 204 R$ 59,53 R$ 12.144,12

2

Fornecimento de peças,
componentes e materiais de
reposição para
eletrodomésticos

Mês 2 R$ 597,60 R$ 14.342,40

VALOR TOTAL R$ 26.486,52

 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência e seus anexos;

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do
contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público
federal (Cadin).

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
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condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXX (por extenso).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo
para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-
se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da
Lei n.º 14.133/2021):
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8.1.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente
o objeto contratado;

8.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
contratado;

8.1.8.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.1.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do
objeto da contratação;

8.1.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na
gestão interna do contratado.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de  30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
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9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
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Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva
(EPC), quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de
Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.35.  Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos seguintes locais: 

9.35.1. SPRF/DF - SIA trecho 2/3, lotes 2005 à 2015, Zona Industrial do Guará, na cidade de
Brasília/DF.

9.35.2. Delegacia de Santa Maria - BR 040 Km 0/DF;

9.35.3. Delegacia do Recanto das Emas - BR 060 km 13/DF; 

9.35.4. Delegacia de Planaltina - BR 020 km 37/DF;

10. CLÁUSULA DÉCIMA –  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
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contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.[A2] 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3. Das indenizações e multas.

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. 16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 200141;

II - Fonte de Recursos:1020000059;

III - Programa de Trabalho: 194243;

IV - Elemento de Despesa: 33.90.39;

V - Plano Interno: RF99ON91SRV;

VI - Nota de emprenho: XXXXXXXXX;
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - FORO
18.1.  Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

_________________________
ADRIANA MANCILHA PIVATO

Superintendente da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal
 
 
 

_________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante legal do CONTRATADO
 
 

TESTEMUNHAS:
1 - AUGUSTO LOPES RODRIGUES
2 - RENAN DE SOUZA MATTOS

Documento assinado eletronicamente por PAULO RENATO MEDRADO ROQUE , Servidor(a)
Administrativo(a), em 06/10/2026, às 17:08, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, §
2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o
código verificador 76188156 e o código CRC 09EF275E.

 

Referência: Processo nº 08675.003117/2026-61 SEI nº 76188156
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SUPERINTENDENCIA REG. POL. RODV. FEDERAL-DF

Estudo Técnico Preliminar 18/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 08675.003117/2026-61

2. Descrição da necessidade

O presente estudo tem por objetivo o atendimento da necessidade da Superintendência Regional da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal (SPRF-
DF) com a contratação de empresa(s) especializada(s) para a prestação de serviços de reforma e restauração de mobiliário corporativo (sofás, poltronas,
cadeiras e mesas) e serviços de manutenção preventiva e corretiva em eletrodomésticos (geladeiras, micro-ondas, fornos elétricos, fogões, TV's,
climatizadores, liquidificadores, purificadores e bebedouros), pertencentes ao acervo patrimonial da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no
Distrito Federal (SPRF-DF), com fornecimento de peças e insumos.

Mobiliário Corporativo: Sofás de recepção/espera, poltronas, cadeiras operacionais/executivas e mesas administrativas que apresentam
desgaste severo em seus revestimentos, deformação de espumas estruturais, soltura de costuras e avarias em mecanismos mecânicos e estruturas
de sustentação decorrentes do uso contínuo ao longo dos anos. A falta de manutenção compromete a saúde ocupacional dos servidores
(descumprimento da Norma Regulamentadora NR-17 da Portaria MTE nº 3.214/1978) e degrada a imagem institucional do órgão perante o
público e autoridades.

Eletrodomésticos de Copa e Apoio: Equipamentos como geladeiras, purificadores de água, bebedouros, micro-ondas, fornos elétricos, fogões e
outros instalados nas copas, auditórios e setores operacionais que apresentam falhas mecânicas, elétricas, de refrigeração ou degradação de
componentes internos. A manutenção destes equipamentos é indispensável para garantir condições adequadas de bem-estar, saúde e higiene nos
ambientes de refeição e hidratação dos policiais e servidores administrativos.

A reforma dos móveis e manutenção de eletrodomésticos em vez de comprar novos atende aos princípios de economicidade, eficiência e
 (Art. 5º da Lei nº 14.133/2021), pois gera significativa redução de custos para a Administração Pública e evita o descarte prematuro desustentabilidade

materiais no meio ambiente.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SAD-DF WILLIAN SANTANA DE JESUS

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Para garantir a qualidade e a durabilidade dos serviços, deverão ser observados os seguintes requisitos mínimos:

Requisitos Comuns aos Lotes:

Serviços prestados sob demanda, mediante abertura de Ordens de Serviço (OS).

Execução preferencial das manutenções nas dependências da SPRF-DF ou recolhimento/devolução por conta da contratada (com frete e seguro
inclusos).

Aplicação dos privilégios legalmente previstos à Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) conforme a Lei Complementar nº 123
/2006 e a Lei nº 14.133/2021, avaliando a divisão por lotes para fomento ao mercado local.

Logística Reversa e Transporte: A contratada será integralmente responsável por todo o frete, movimentação, carga, descarga, embalagem e
transporte dos bens (retirada e devolução na sede da SPRF-DF no DF), devendo agendar as etapas com antecedência mínima de 24 horas.

UASG 200141
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Garantia dos Serviços e Insumos: Garantia mínima de   para os serviços executados, tecidos, estruturas, componentes90 (noventa) dias
mecânicos e peças substituídas.

Prazo de Execução: Prazo máximo de  por lote/ordem de serviço.30 (trinta) dias corridos

Documentação e Habilitação: Comprovação de Aptidão Técnica (atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado
que atestem a execução de serviços similares em volume e complexidade). Comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e
qualificação econômico-financeira.

Sustentabilidade: Fomento à economia circular via extensão da vida útil dos bens. Destinação ambientalmente adequada de resíduos
(espumas, tecidos, metais) e recolhimento correto de gases refrigerantes dos climatizadores e geladeiras, em conformidade com o Plano
de Logística Sustentável.

Requisitos Específicos do Lote 01 (Mobiliário):

Observância das normas da ABNT aplicáveis à ergonomia e mobiliário corporativo (ex.: ABNT NBR 13962).

Prazos máximos para diagnóstico (até 48 horas) e para conclusão do reforma (até 10 dias úteis).

Materiais: Espumas de alta resiliência com densidade mínima D-33/D-45 para assentos e D-28 para encostos (com tratamento autoextinguível
/anti-chama); revestimento em couro sintético institucional impermeável (tipo Courvin/Facto) na cor padrão do órgão; percintas elásticas de alta
resistência (tipo italiana).

Recuperação Estrutural: Revisão, alinhamento e reforço das armações de madeira/metal, além do tensionamento ou troca de percintas
elásticas.

Componentes Mecânicos (Cadeiras): Pistões a gás classe 4, rodízios em qualidade igual ou superior aos existentes, bases e mecanismos de
reclinação padrão ABNT.

Requisitos Específicos do Lote 02 (Eletrodomésticos):

Conformidade técnica dos serviços de manutenção elétrica e de refrigeração com as normas de segurança do trabalho e diretrizes do Inmetro.

Prazos máximos para diagnóstico (até 48 horas) e para conclusão do conserto (até 5 dias úteis).

Peças de Reposição: As peças e componentes aplicados na manutenção deverão ser novos, originais ou homologados pelos fabricantes dos
equipamentos (primeira linha).

Sanidade e Higiene: Nos purificadores e bebedouros, os serviços devem incluir a substituição obrigatoria dos elementos filtrantes (refis),
higienização química das tubulações e sanitização dos reservatórios de água.

Refrigeração: Utilização exclusiva de gases refrigerantes ecológicos (ex: R-134a, R-600a) conforme normativas do IBAMA.

 

6. Definições

Manutenção Preventiva

A manutenção preventiva é aquela destinada à prevenção de falhas ou paradas repentinas nos equipamentos, seja por quebra ou mau funcionamento.

As manutenções preventivas devem ser realizadas a cada 6 (seis) meses. No caso da substituição dos refis dos filtros purificadores, para evitar a perda de
eficiência do carvão ativado e o risco de contaminação por bactérias.

Manutenção Corretiva

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a solucionar quaisquer defeitos vícios e outros problemas apresentados nos equipamentos,
compreendendo, quando necessário, o fornecimento e substituição de peças e acessórios, componentes e outros materiais indispensáveis aos ajustes e
reparos fundamentais para seu perfeito funcionamento.

5. Metodologia

METODOLOGIA E DIRETRIZES PARA O PLANO DE MANUTENÇÃO E PREVISIBILIDADE DEMANDACIONAL
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1.  

2.  

3.  

1.  

2.  

1. Contextualização Operacional e Transição de Modelo Institucional

Historicamente, a Superintendência Regional da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal (SPRF-DF) não dispunha de um registro sistematizado
ou de uma base de dados histórica unificada sobre as rotinas de manutenção de seus eletrodomésticos e mobiliários corporativos. Tais intervenções
ocorriam de forma pulverizada, recorrendo-se a suprimentos de fundos (Cartão Corporativo) ou à atuação informal de servidores qualificados para
reparos emergenciais.

A presente contratação visa romper com a cultura puramente reativa e instituir a gestão planejada de ativos, garantindo previsibilidade orçamentária,
padronização nos fluxos de atendimento, controle patrimonial e eficiência no gasto público.

2. Fundamentação Técnica e Indicadores de Confiabilidade (NBR 5462)

Na ausência de série histórica interna, o dimensionamento e o planejamento deste contrato fundamentam-se nos princípios da ABNT NBR 5462
 e no ciclo de vida útil dos equipamentos:(Confiabilidade e Mantenabilidade)

Taxa de Falhas e MTBF ( ):Mean Time Between Failures  O planejamento considera o tempo médio entre falhas esperado para equipamentos
institucionais. Eletrodomésticos de uso contínuo (geladeiras, bebedouros e climatizadores de copa/refeitório) apresentam um MTBF reduzido
devido à alta severidade de uso coletivo por servidores e público externo.

Comportamento da Curva da Banheira: Considera-se que a probabilidade de falhas do acervo segue três fases:

Fase Inicial (Mortalidade Infantil): Falhas de instalação ou ajustes;

Fase Operacional: Período de estabilidade funcional;

Fase de Desgaste Natural: Aumento exponencial da necessidade de manutenção devido ao fim do ciclo de vida útil ou à depreciação do
acervo (faixa de 5 a 10 anos de uso no serviço público).

3. Matriz de Criticidade e Estratégia de Atendimento (Curva ABC)

A execução do contrato observará a classificação de criticidade dos ativos para direcionar o tipo de intervenção necessária:

Classe A (Alta Criticidade - Foco em Prevenção e Prioridade Corretiva): Equipamentos de refrigeração, filtragem de água e climatização
essenciais à habitabilidade e saúde no ambiente de trabalho.

Estratégia: Manutenção  (troca periódica de filtros, refis, higienização e checagem de circuitos de refrigeração)preventiva sistemática
aliada ao atendimento corretivo prioritário.

Classe B e C (Média e Baixa Criticidade - Foco em Manutenção Corretiva Programada): Mobiliário corporativo (cadeiras, mesas, sofás) e
eletrodomésticos de apoio (micro-ondas, fritadeiras, liquidificadores).

Estratégia: Atendimento sob demanda focado em  (substituição de peças danificadas, reformas emanutenção corretiva
recondicionamento), acionado estritamente via Ordem de Serviço (OS) quando identificada a falha ou a degradação ergonômica.

4. Diretrizes para Formação da Base Histórica

A partir da assinatura deste contrato, a fiscalização da SPRF-DF implementará o registro obrigatório de cada atendimento contendo: Patrimônio do
. Este banco de dados servirá como base estatística para o refinamento e oBem, Peça Substituída, Causa da Falha e Quantitativo de USTs Aplicadas

dimensionamento dos futuros contratos do órgão.

6. Levantamento de Mercado

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE

O objeto da contratação (contratação de empresa para a prestação de serviços de reforma e restauração de mobiliário corporativo e serviços de
manutenção preventiva e corretiva em eletrodomésticos) é um serviço comum e com alta disponibilidade de empresas na região.

Foram avaliadas duas alternativas para o atendimento da necessidade:

Alternativa A – Descarte dos bens e Aquisição de mobiliário e eletrodomésticos novos: O custo médio de aquisição é significativamente
elevado. Além disso, as estruturas originais dos móveis atuais do órgão são de excelente qualidade construtiva, assim como os eletrodomésticos
são relativamente novos, tornando o descarte uma medida antieconômica.

Alternativa B – Manutenção, Reformas e Restauração Integral (Solução Escolhida): A contratação de empresas especializadas em tapeçaria
/reforma e manutenção de eletrodomésticos permite o reaproveitamento integral das estruturas robustas existentes, substituindo apenas os
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2.  

1.  

elementos desgastados (espumas e tecidos) e peças danificadas. Esta opção atinge 100% da funcionalidade necessária a um custo estimado entre
30% a 50% do valor de bens novos.

Conclusão da Análise: A  é a mais vantajosa sob os aspectos técnico, econômico e ambiental.Alternativa B

Conforme precificado na IN 65/2021:

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 3 de 8 momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV -  pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital; ou

V -  pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à
data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo,  em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

METODOLOGIA DE PRECIFICAÇÃO

Durante o estudo técnico, a equipe avaliou os modelos de precificação e execução praticados no mercado para serviços de reforma de mobiliário e 
manutenção de eletrodomésticos:

 

Modelo de Precificação Características Vantagens Desvantagens / Riscos
Resultado da 
Análise

1. Preço Fixo por Item 
(Preço Fechado)

Valor fixo global por tipo de móvel
/equipamento, independentemente do defeito.

Facilidade de medição e 
previsibilidade orçamentária.

Pode gerar sobrepreço 
em reparos simples ou 
desinteresse de 
fornecedores em reparos 
muito complexos.

Descartado

2. Homem-Hora (HH) Puro Pagamento baseado estritamente no total de 
horas informadas pela empresa na OS.

Flexibilidade total conforme 
o defeito apresentado.

Alto risco de 
ineficiência, falta de 
controle da 
Administração e 
rejeição por órgãos de 
controle (TCU).

Descartado 
(Alto Risco)

3. Homem-Hora, Tempo 
Médio de Execução (TME) 
e Complexidade 
Operacional, Nível de 
esforço e o Risco do Serviço

Pagamento do valor da Hora Técnica limitado 
ao teto da Tabela de Tempos Padrão 
previamente estabelecida para cada grau de 
complexidade (Muito Baixa, Baixa, Média, 
Alta, Muito Alta e Especializada).

Paga a complexidade real 
do serviço, garante 
isonomia, evita cobranças 
abusivas de horas e estimula 
a eficiência da empresa.

Exige acompanhamento 
e validação técnica da 
fiscalização quanto ao 
enquadramento do 
serviço.

SOLUÇÃO 
ESCOLHIDA

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO

ADOTAÇÃO DA UNIDADE DE SERVIÇO TÉCNICO (UST) COMO MÉTRICA DE MENSURAÇÃO E PAGAMENTO
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Da Insuficiência do Parâmetro Exclusivo de Hora Técnica (HT): A equipe de planejamento da contratação observou que a mera conversão
do tempo de execução (Horas Técnicas - HT) é insuficiente para refletir com fidelidade o custo real da prestação de serviços de manutenção de
bens móveis e eletrodomésticos. A valoração de um serviço não decorre unicamente da duração temporal da intervenção, mas resulta da
combinação indissociável de três fatores essenciais:

a) O Tempo Médio de Execução (TME);

b) A Complexidade Operacional e o Risco do Serviço (risco de avaria, valor da peça e instrumentação necessária);

c) O Grau de Qualificação e Especialização da Mão de Obra Exigida.

Da Definição e Amparo Legal da UST: Para viabilizar uma mensuração precisa, objetiva e equânime, adota-se a Unidade de Serviço Técnico
 como Unidade de Medida de Serviço (UMS) oficial do contrato. A adoção dessa metodologia de pagamento por demanda/resultado(UST)

encontra amparo legal no , e no , em consonância com asartigo 6º, inciso XXIII, alínea "i" artigo 92, inciso IV, ambos da Lei nº 14.133/2021
diretrizes de medição por resultados estabelecidas na .IN SEGES/ME nº 5/2017

Da Composição da Matriz de Valoração: A atribuição do quantitativo de de cada Ordem de Serviço (OS) resulta da ponderação entre oUST 
nível de complexidade da atividade e o nível de especialização técnica exigido para a sua perfeita execução, conforme a escala matricial a seguir:

Nível 1 (Muito Baixa Complexidade): Intervenções sem uso de ferramentas, de nível operacional básico, que demandam qualificação geral e
baixo risco.

Nível 2 (Baixa Complexidade): Serviços com uso de ferramentas manuais simples e substituição de componentes periféricos por profissional
de qualificação básica.

Nível 3 (Média Complexidade): Intervenções intermediárias que exigem conhecimento técnico consolidado em mecânica/eletroeletrônica e
ferramentas de bancada.

Nível 4 (Alta Complexidade): Serviços de elevado valor agregado, que demandam ferramentas específicas, atenção redobrada pelo preço das
peças e mão de obra com qualificação avançada.

Nível 5 (Muito Alta Complexidade): Serviços de grande porte, que demandam elevado tempo e esforço físico, além de exigência rigorosa de
habilidades manuais.

Nível 6  (Especialista): Intervenções críticas em sistemas principais (ex.: circuito termodinâmico/refrigeração), exigindo instrumentação de
precisão e calibração, bem como profissional com certificação técnica especialista na categoria do bem.

Do Pagamento por Resultado: A apuração e o pagamento dos serviços serão realizados estritamente mediante a entrega das Ordens de Serviço
(OS) concluídas e atestadas pela fiscalização, convertidas na quantidade de  pré-catalogadas no Termo de Referência, vedando-se qualquerUST
pagamento por mera alocação de tempo ou permanência de pessoal nas dependências do órgão.

 

7. Descrição da solução como um todo

6. Descrição da Solução como um Todo

A solução proposta consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) para a prestação de serviços de reforma e restauração de mobiliário
corporativo (sofás, poltronas, cadeiras e mesas) e serviços de manutenção preventiva e corretiva em eletrodomésticos (geladeiras, micro-ondas, fornos
elétricos, fogões, purificadores e bebedouros), pertencentes ao acervo patrimonial da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Distrito Federal
(SPRF-DF), com fornecimento de peças e insumos.

A prestação dos serviços ocorrerá de forma , mediante a emissão formal de  pela Fiscalização doparcelada e sob demanda Ordens de Serviço (OS)
Contrato/Dispensa, de acordo com as necessidades que surgirem no decorrer do prazo de vigência.

6.1. Abrangência dos Serviços e Intervenções Técnicas para o Escopo 01:

6.1.1. Reforma de Sofás e Poltronas:

Desmontagem e higienização profunda das estruturas;

Revisão e reforço da estrutura interna de madeira/metal (substituição de ripas danificadas, reaperto de parafusos e tratamento contra cupins
/oxidantes);

Hidratação e higienização de estofamento;
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Substituição integral das percintas elásticas antigas por percintas de alta resistência (tipo italiana);

Substituição integral do preenchimento por espumas de alta densidade (no mínimo D-33/D-45 para assentos e D-28 para encostos);

Revestimento total em couro sintético institucional de alta durabilidade (tipo Courvin/Facto), impermeável, lavável e na cor original do móvel;

Restauração, polimento ou substituição dos pés e instalação de sapatas de proteção para o piso.

6.1.2. Reforma de Cadeiras de Escritório:

Substituição integral do revestimento (tecido poliéster de alta resistência ou couro sintético) do assento e do encosto;

Substituição das espumas injetadas (densidade mínima D-45 para uso contínuo);

Manutenção e troca de componentes mecânicos: revisão e substituição, quando necessário, de pistões a gás (mecanismo de regulagem de altura),
rodízios (rodinhas em PU para piso frio), bases estrela, mecanismos de reclinação (tipo  ou relax) e apoios para braços;Back System

Limpeza, lubrificação e ajuste fino de todos os mecanismos móveis de regulagem ergonômica

6.2. Abrangência dos Serviços e Intervenções Técnicas para o Escopo 02:

6.2.1. Manutenção de eletrodomésticos:

Retirada dos aparelhos (quando a manutenção não puder ser feita no local);
diagnóstico técnico;
reparos mecânicos e elétricos;
Manutenção preventiva (substituição de refil do filtro);
substituição de peças defeituosas (compressores, termostatos, placas eletrônicas, resistências, borracha de vedação de portas, magnerons, etc.);
desoxidação;
carga de gás refrigerante ecologicamente correto;
higienização/sanitização de reservatórios de água e troca de elementos filtrantes de purificadores;
testes operacionais;

6.3. Logística, Transporte e Carga

Logística Reversa Integrada: A contratada será integralmente responsável pela coleta/retirada dos móveis e eletrodomesticos nas dependências
da sede da SPRF-DF e pelo posterior transporte e devolução dos itens.

Encargos: Todos os custos com frete, veículos de carga, ajudantes, materiais de embalagem para proteção no transporte e seguros correm por
conta exclusiva da empresa contratada.

Agendamento: As etapas de retirada e entrega deverão ser previamente agendadas junto à Seção de Logística da SPRF-DF, ocorrendo
obrigatoriamente dentro do horário de expediente administrativo do órgão.

6.4. Fornecimento Integral de Materiais (Insumos)

A contratada fornecerá todos os materiais e insumos necessários, sendo vedado qualquer repasse de custo adicional ou fornecimento de materiais
por parte da Administração Pública.

6.5. Garantia Técnica

Prestação de garantia integral dos serviços executados e dos materiais/componentes aplicados por um período mínimo de ,12 (doze) meses
contados a partir do recebimento definitivo do mobiliário, cobrindo eventuais defeitos de costura, deformação precoce da espuma, falhas no
revestimento ou defeitos mecânicos nos componentes das cadeiras.

6.6. Prazo de Execução e Forma de Adjudicação

Prazo Estimado: A execução total dos serviços deverá ocorrer no prazo de até , contados a partir da emissão da Ordem30 (trinta) dias corridos
de Serviço / Autorização de Retirada.

Modalidade: Contratação Direta via  (Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021).Dispensa Eletrônica

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades descritas nas tabelas a seguir representam uma  para o período de vigência da contratação e itens queestimativa de demanda prevista
necessitam de intervenção imediata. Trata-se de uma previsão baseada no acervo patrimonial existente. No histórico do órgão muitos destes itens jamais
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sofreram manutenção.  Por se tratar de uma estimativa, o levantamento apresentado não vincula a Administração Pública à obrigação de
.contratá-las em sua totalidade

LOTE 01 – Reforma de Mobiliário Corporativo 

 

Item
Inventário 

Total
Manutenção 

Imediata Estimativa de Falha/Ano
Qtd. Estimada 

Futura

Intervençoes 
Estimado no 

Contrato
Sofá 20 3 10% ao ano 20 3

Poltrona 13 2 10% ao ano 13 2
Cadeira de 
escritório

402 11 10% ao ano 402 40

Longarina 47 0 10% ao ano 47 5
Mesa 198 10 10% ao ano 198 20

 

LOTE 02 – Manutenção em Eletrodomésticos

Item Inventário Total
Manutenção 

Imediata
Estimativa de Falha/Ano

Qtd. Estimada 
Futura

Intervençoes 
Estimado no 

Contrato
Geladeira 17 0 10% ao ano 17 2
Bebedouro 22 2 10% ao ano 22 3

Filtro 18 18 10% ao ano 18 2
fritadeira elétrica 0 0 10% ao ano 11 0

Liquidificador 4 0 10% ao ano 4 1
Forno elétrico, 

microondas
36 1 10% ao ano 36 4

Fogão 8 0 10% ao ano 8 1
Climatizador 3 0 10% ao ano 3 1

TV 19 1 10% ao ano 19 2

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO E JUSTIFICATIVA DA TAXA DE FALHA ESTIMADA (10% AO ANO)

1. Da Adotada Taxa Estimada de Intervenção Anual

Na ausência de série histórica sistematizada no âmbito da SPRF-DF, e pautando-se pelo , a equipe dePrincípio da Prudência Orçamentária
planejamento adotou o percentual fixo de  como taxa estimada de falha/intervenção anual para o10% (dez por cento) do acervo total cadastrado
dimensionamento inicial do quantitativo de Unidades de Serviço Técnico (UST).

2. Fundamentação Técnica e Justificativa da Alíquota de 10%

A fixação da taxa de 10% fundamenta-se nos seguintes critérios:

Parâmetro de Mercado e Conservadorismo: Em gestão de ativos corporativos e prediais públicos sem histórico prévio, a taxa de 10% a 15%
ao ano reflete a margem média de degradação natural de bens móveis e eletrodomésticos sob regime de uso institucional.

Mitigação de Risco de Superdimensionamento: A escolha do limite inferior (10%) evita a reserva desnecessária de orçamento público no
contrato, impedindo o sobrepreço orçamentário inicial.

Transição para Gestão de Dados: O percentual atua como  (linha de base inicial). À medida que as Ordens de Serviço (OS) forembaseline
executadas ao longo dos primeiros 12 (doze) meses, a fiscalização registrará as ocorrências reais para ajustar com precisão os quantitativos de
futuras repactuações ou renovações.

3. Correlação com a Garantia e o Ciclo de Vida do Acervo

A aplicação da taxa estimada de 10% ao ano sobre o parque total de bens harmoniza-se perfeitamente com a teoria da :Curva da Banheira
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Isenção na Fase Inicial (Garantia do Fabricante): As falhas ocorridas na fase de "mortalidade infantil" (equipamentos recém-adquiridos ou
em início de operação) são absorvidas diretamente pela garantia de fábrica e assistência técnica do fornecedor original, zerando o custo de
manutenção para a SPRF-DF nesses itens.

Foco no Desgaste Natural (Fim do Ciclo de Vida): O quantitativo estimado do contrato direciona-se, portanto, para a parcela do acervo que se
encontra na fase de maturidade e desgaste por uso contínuo, onde a taxa de 10% supre de forma segura as demandas corretivas e de
revitalização, sem sobrecarregar o orçamento do órgão.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 64.941,90

A estimativa do valor da contratação está baseado na necessidade atual de manutenção informada pelo setor de almoxarifado para um contrato de 12
meses. Devido a especificidade dos itens descritos na tabela abaixo, a pesquisa processada junto ao Painel de Preços do Governo Federal não apresentou
resultados compatíveis aos requisitos técnicos exigidos pela área requisitante para as peças/componentes dos equipamentos e mobiliário. Os itens
catalogados na pesquisa de preços do Compras.gov são muito genéricos, ou diferentes do objeto da contratação. Desse modo, para a composição do
valor estimado em "Materiais", a equipe de planejamento optou por adicionar uma cotação, conforme art. 5º, III da IN 65/2121 - SEGES/ME, de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, para a obtenção de um valor mais preciso.

Para a composição do custo estimado dos serviços de manutenção, a equipe de planejamento adotou a metodologia de apuração por Custo Unitário do
Serviço com Fator de Produtividade Ajustado. A precificação fundamenta-se na soma da Mão de Obra Direta (salário de mercado acrescido dos
encargos sociais e trabalhistas da categoria) e dos Custos Indiretos (ferramentas, EPIs, uniforme, deslocamento). O custo total mensal apurado
(SEI 75312350) foi dividido pela capacidade produtiva real estimada do técnico (220h), expurgando horas ociosas e de deslocamento. Dessa forma,
chegou-se ao valor da hora técnica, que passou a ser tratada como uma Unidade de Serviço Técnico (UST) que serviu como parâmetro para a definição
dos valores estimados para cada tipo de serviço.

METODOLOGIA DE CLASSIFICAÇÃO DA COMPLEXIDADE DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

O outro parâmetro aplicado foi a atribuição de um para ponderar a UST. Os serviços foram classificados conforme a complexidade, tempo de peso 
execução do serviço, perfil do profissional que deverá executar o serviço e esforço necessário para execução.

Para fins de dimensionamento e padronização das Ordens de Serviço (OS), a equipe de planejamento adotou uma matriz objetiva de gradação da 
 dos consertos, estruturada em 6 (seis) níveis operacionais:complexidade

1. Grau de Complexidade: Muito Baixa

Critério Operacional: Intervenções simples de ajuste manual ou limpeza básica.

Ferramental: Não há necessidade de utilização de ferramentas de bancada ou manuais.

Desmontagem: Não exige a remoção de partes ou componentes fixados por parafusos, travas ou encaixes estruturais.

Perfil do Serviço: Troca de insumos de encaixe rápido, substituição de acessórios externos e rotinas de higienização de superfície.

Tempo de Execução: meia hora;

Peso: 0,5;

Valor: R$ 29,77 (Técnico industrial) e R$ 23,13 (Marceneiro e estofador);

 

2. Grau de Complexidade: Baixa

Critério Operacional: Serviços corretivos leves ou substituição de componentes periféricos.

Ferramental: Exige o uso de ferramentas manuais simples (chaves de fenda, chaves Philips, alicates comuns).

Desmontagem: Desmontagem parcial do equipamento, limitada a tampas externas ou proteções primárias.

Perfil do Serviço: Substituição de botões, cabos de alimentação, manípulos, pés de apoio, rodízios e refis de filtragem.

Tempo de Execução: uma hora;
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Peso: 1;

Valor: R$ 59,53 (Técnico industrial) e R$ 46,26 (Marceneiro e estofador);

 

3. Grau de Complexidade: Média

Critério Operacional: Intervenções de nível intermediário que demandam conhecimento técnico consolidado da mecânica ou eletroeletrônica 
do aparelho.

Ferramental: Utilização de ferramentas manuais específicas e equipamentos auxiliares de bancada, de fácil execução por profissional técnico 
qualificado.

Desmontagem: Remoção de painéis centrais, componentes elétricos internos e módulos funcionais intermediários.

Perfil do Serviço: Troca de placas eletrônicas de potência/fonte, termostatos, resistências, motores de ventiladores, bombas d'água e 
mecanismos de regulagem.

Tempo de Execução: 1 hora ou mais;

Peso: 3;

Valor: R$ 178,59 (Técnico industrial) e R$ 138,78 (Marceneiro e estofador);

 

4. Grau de Complexidade: Alta

Critério Operacional: Consertos de grande porte que envolvem alto risco operacional, peças de elevado valor financeiro e exigência de 
rigorosa atenção técnica.

Ferramental: Exige instrumentos e ferramentas adequadas (soldadores específicos, sacadores, chaves dinamométricas, estufas/sopradores 
térmicos).

Mão de Obra: Mão de obra com maior grau de especialização e experiência comprovada na categoria do bem.

Perfil do Serviço: Troca de barramentos de LED em TVs (risco ao display/painel), reformas estruturais completas de estofados/tapeçaria e 
substituição de estruturas modulares.

Tempo de Execução: 2 horas ou mais;

Peso: 5;

Valor: R$ 297,65 (Técnico industrial) e R$ 231,30 (Marceneiro e estofador);

 

5. Grau de Complexidade: Muito Alta

Critério Operacional: Consertos de grande porte que envolvem alto risco operacional, elevado tempo de execução do serviço e elevado esforço 
físico, além de exigência de rigorosa atenção técnica.

Ferramental: Exige instrumentos e ferramentas adequadas;

Mão de Obra: Mão de obra com maior grau de especialização e experiência comprovada na categoria do bem.

Perfil do Serviço: Reformas estruturais completas de estofados/tapeçaria e substituição de estruturas modulares.

Tempo de Execução: 3 horas ou mais;

Peso: 6;

Valor: R$ 357,18 (Técnico industrial) e R$ 277,56 (Marceneiro e estofador);

 

6. Grau de Complexidade: Especialista

Estudo Tecnico Preliminar 18/2026 (76578055)         SEI 08675.003117/2026-61 / pg. 67



10 de 19

Critério Operacional: Intervenções críticas do sistema termodinâmico ou eletromecânico principal do bem, onde a falha de execução pode 
acarretar perda total do equipamento ou das peças aplicadas.

Ferramental e Instrumentação: Exige ferramentas/equipamentos especiais de precisão (bombas de vácuo, recolhedoras de fluído, conjunto 
manifold, maçaricos de brasagem) e instrumentos para medição e monitoramento adequados (multímetros calibrados, alicates amperímetros, 
detectores de vazamento).

Mão de Obra: Exige qualificação técnica especializada e certificada na categoria específica.

Perfil do Serviço: Substituição de compressores com brasagem de tubulação, carga/recarga de fluído refrigerante (gás) com vácuo de sistema, 
troca do filtro secador e recondicionamento integral do circuito de refrigeração.

Tempo de Execução: 3 horas ou mais;

Peso: 8;

Valor: R$ 476,24 (Técnico industrial) e R$ 370,08 (Marceneiro e estofador);

A tabela abaixo refere-se aos serviços de manutenção já solicitadas pela área demandante e as previstas conforme item 8 (Estimativa das Quantidades a
serem Contratadas) deste ETP. Os valores foram estimados conforme as regras estabelecidas na metodologia supracitada. 

Item Descrição do serviço Valor do 
serviço

Materiais Valor materiais

Sofás de 3 
lugares

Substituição do revestimento do sofá ou poltrona por 
material de qualidade igual ou superior ao original do 
bem. Este deverá ser em cor e textura iguais ao do 
item a ser reformado.

Substituição da espuma do sofá ou poltrona por 
material de qualidade igual ou superior ao original do 
bem. A espuma deverá possuir densidade adequada 
para a parte do móvel em que será aplicada.

Substituição das Percintas por outras de qualidade 
igual ou superior as originais.

Limpeza/Higienização/Hidratação do revestimento 
do sofá, o que Inclui: aspiração profunda, remoção 
de manchas e extração de ácaros/fungos com 
produtos de pH neutro e biodegradáveis. Para couro, 
obrigatória hidratação com condicionador específico. 
O processo deve garantir a integridade do material, 
sem resíduos químicos e com secagem completa.

Substituição do fundo em TNT do assento por outro 
de qualidade igual ou superior ao original do bem.

SERVIÇO de Substituição e/ou reparo da estrutura 
de sofás ("almas" de madeira). Estrutura interna dos 
sofás em madeira certificada com qualidade igual ou 
superior ao original do móvel. 

R$ 9.714,60

Courvin com 1,40m de largura 
com o tipo e a cor original do 
sofá

Espuma D45 com 5cm de 
espessura e largura entre 1,90m 
e 2,05m

Percinta elástica reforçada para 
sofá com 5cm de largura

Mola para assento do sofá

Kit com quatro pés, conforme 
padrão do sofá

Kit para hidratação, 
revitalização e higienização do 
couro do sofá, volume mínimo 
500ml

Ripa de pinus (2 x 10 x 100) cm

Rolo de Tecido TNT com 5m 
de comprimento por 1,4m de 
largura, na cor preta de 
gramatura 80

R$ 9.995,22

Substituição do revestimento do sofá ou poltrona por 
material de qualidade igual ou superior ao original do 
bem. Este deverá ser em cor e textura iguais ao do 
item a ser reformado.

Substituição da espuma do sofá ou poltrona por 
material de qualidade igual ou superior ao original do 
bem. A espuma deverá possuir densidade adequada 
para a parte do móvel em que será aplicada.

Substituição das Percintas por outras de qualidade 
igual ou superior as originais.

Courvin com 1,40m de largura 
com o tipo e a cor original do 
sofá

Espuma D45 com 5cm de 
espessura e largura entre 1,90m 
e 2,05m

Percinta elástica reforçada para 
sofá com 5cm de largura

Mola para assento do sofá
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Sofás de 1 
lugar 

(Poltrona)
Limpeza/Higienização/Hidratação do revestimento 
do sofá, o que Inclui: aspiração profunda, remoção 
de manchas e extração de ácaros/fungos com 
produtos de pH neutro e biodegradáveis. Para couro, 
obrigatória hidratação com condicionador específico. 
O processo deve garantir a integridade do material, 
sem resíduos químicos e com secagem completa.

Substituição do fundo em TNT do assento por outro 
de qualidade igual ou superior ao original do bem.

Todos os serviços deverão ser realizados mantendo 
a padronização, de modo a preservar suas 
características originais.

R$ 2.266,74 Kit com quatro pés, conforme 
padrão do sofá

Kit para hidratação, 
revitalização e higienização do 
couro do sofá, volume mínimo 
500ml

Ripa de pinus (2 x 10 x 100) cm

Rolo de Tecido TNT com 5m 
de comprimento por 1,4m de 
largura, na cor preta de 
gramatura 80

R$ 2.308,47

Cadeira de 
escritório

SERVIÇO de substituição do Assento da cadeira, 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com o manual técnico do equipamento.

SERVIÇO de substituição da Base da cadeira, com 
ajustes, testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento.

SERVIÇO de substituição dos Braços da cadeira, 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento.

SERVIÇO de substituição da Coluna de gás, com 
ajustes, testes e reparos necessários de acordo com o 
manual técnico do equipamento.

SERVIÇO de substituição do Encosto da cadeira, 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com o manual técnico do equipamento.

SERVIÇO de substituição do Mecanismo de 
regulagem, com ajustes, testes e reparos necessários 
de acordo com o manual técnico do equipamento.

SERVIÇO de substituição dos Rodízios da cadeira, 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com o manual técnico do equipamento.

R$ 10.130,94

Assento tapeçado para cadeira 
de escritório em couro sintético.

Base de cadeira giratória no 
formato estrela, em aço, com 
capa.

Par de braços reguláveis de 
cadeira de escritório.

Pistão a gás para cadeira de 
escritório.

Pistão a gás para cadeira de 
escritório.

Encosto tapeçado para cadeira 
de escritório em couro sintético.

Mecanismo de regulagem Back 
system para cadeira executiva.

Kit com cinco rodizios para 
cadeira de escritório de Nylon 
Preto.

R$ 7.772,85

Longarina

SERVIÇO de substituição da Estrutura de 
sustentação dos assentos e encostos, com ajustes, 
testes e reparos necessários de acordo com o manual 
técnico do item

SERVIÇO de substituição do Assento, com ajustes, 
testes e reparos necessários de acordo com o manual 
técnico do item

SERVIÇO de substituição do Encosto com ajustes, 
testes e reparos necessários de acordo com o manual 
técnico do item

R$ 92,50

Estrutura para longarina de três 
lugares em aço

Assento para longarina em 
tecido e espuma D45

Encosto para longarina em 
tecido e espuma de alta 
densidade

R$ 518,38

Mesa de 

SERVIÇO de substituição das pernas da mesa por 
outras de qualidade igual ou superior ao original do 
bem. A troca do conjunto de pernas deverá manter a 
padronização, de modo a preservar suas 
características originais.

Par de pernas de mesa de 
escritório conforme dimensões 
originais.
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escritório SERVIÇO de substituição do Tampo da mesa por 
outro de qualidade igual ou superior ao original do 
bem. A troca do Tampo deverá manter a 
padronização, de modo a preservar suas 
características originais.

R$ 277,56
Tampo de mesa 25mm em 
MDF conforme características 
originais da mes.

R$ 660,35

Geladeira

SERVIÇO de substituição do Compressor com 
limpeza do sistema e a recarga do gás refrigerante, 
testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição do Motor do ventilador 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição do Placa de potência com 
ajustes, testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de Recarga de gás simples, observando as 
especificações do fluido refrigerante adequado 
conforme fornecedor do equipamento

SERVIÇO de Recarga de gás e Conserto de 
vazamento, executando o diagnóstico do vazamento, 
o reparo do local com solda, a troca do filtro secador, 
a execução de vácuo no sistema e a carga por peso do 
gás indicado pelo fabricante

SERVIÇO de substituição da Resistência de degelo 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição do Sensor de degelo com 
ajustes, reparos e testes necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de Fusível térmico, com reparos e testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição das gaxetas (refrigerador e 
congelador) executando teste de vedação e reparos 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição da Lâmpada, com 
diagnóstico de possíveis problemas elétricos que 
possam inviabilizar o funcionamento da lâmpada

R$ 2.619,32

Motor Compressor 
Refrigerador 220V, 60Hz

Motor Ventilador Refrigerador 
220V 60Hz

Placa de potência - 
Refrigerador 220V 60Hz

Gás refrigerante R600a ou 
R134a ou outro a depender do 
modelo

Recarga do gás refrigerante 
(conforme modelo), filtro, solda 
e demais insumos necessários 
(adicionado o valor mediano do 
filtro secador)

Resistência de degelo original, 
220V

Sensor de temperatura para 
degelar

Fusível térmico para geladeira 
220V

Jogo de borracha (gaxeta) para 
refrigerador duplex

Lâmpada

R$ 1.712,02

Bebedouro

SERVIÇO de substituição do Compressor com 
limpeza do sistema e a recarga do gás refrigerante, 
testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição das torneiras do 
bebedouro com a correta vedação a fim de evitar 
vazamentos R$ 833,42

Compressor para bebedouro 
220V

Kit com duas torneiras para 
bebedouro na cor branca R$ 536,76
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Serviço de substituição da pingadeira com a 
higienização do local

SERVIÇO de substituição do Termostato com 
ajustes, testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

Pingadeira completa para 
bebedouro

Termostato para bebedouro

Filtro Soft

SERVIÇO de substituição do Conjunto de entrada de 
água (tubo de metal com engate) verificando a 
correta vedação a fim de evitar vazamento de água

SERVIÇO de fornecimento e substituição do refil 
original do filtro, verificando a correta vedação a fim 
de evitar vazamento de água (a cada 6 meses)

SERVIÇO de substituição do Reservatório de água, 
verificando a correta vedação a fim de evitar 
vazamento de água

SERVIÇO de substituição do Termostato do filtro 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição das torneiras do filtro com 
a correta vedação a fim de evitar vazamento

R$ 1.666,84

Conjunto de entrada de água 
compatível com purificador 
Soft, incluindo tubo metálico e 
conector

Refil vela para purificador Soft 
Everest original

Reservatório evaporador para 
purificador de água Soft Everest

Termostato para purificador de 
água Soft Everest

Conjunto de torneiras para 
purificador Soft Everest

R$ 4.039,00

Fritadeira 
Elétrica

SERVIÇO de substituição do Motor da ventoinha da 
fritadeira elétrica com ajustes, reparos e testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição do Fusível térmico da 
fritadeira elétrica com ajustes, reparos e testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição da Resistência da 
fritadeira elétrica com ajustes, reparos e testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição do Termostato da 
fritadeira elétrica com ajustes, reparos e testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição do Timer, com 
temporizador adequado e realização de testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

R$ 773,89

Motor para ventoinha de 
fritadeira elétrica 220V

Fusível térmico para air fryer

Resistência para fritadeira 
elétrica (Air fryer) 220V

Termostato com regulagem de 
temperatura para fritadeira 
elétrica (Air fryer) 220V

Timer 60 minutos para 
fritadeira elétrica (Air fryer) 
220V

R$ 319,06

SERVIÇO de substituição do Arraste do 
liquidificador, com realização de testes necessários 
de acordo com os manuais e normas técnicas 
específicas para verificar o correto funcionamento do 
equipamento

SERVIÇO de substituição do Anel borracha de 
vedação, verificando a correta estanqueidade a fim 
de evitar vazamento de fluido Arraste rotor para copo de 

liquidificador
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Liquidificador

SERVIÇO de substituição do Botão de velocidade, 
com os testes necessários de acordo com os manuais 
para verificar o correto funcionamento do 
equipamento

SERVIÇO de substituição do Copo do liquidificador, 
com os testes necessários verificando a correta 
estanqueidade a fim de evitar vazamento de fluido

SERVIÇO de substituição das lâminas (navalha, 
faca, hélice), com os testes necessários verificando a 
correta estanqueidade a fim de evitar vazamento de 
fluido

SERVIÇO de substituição do Motor do liquidificador 
com testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

R$ 327,42

Anel de borracha para vedação 
de copo de liquidificador

Botão seletor de velocidade 
para liquidificador

Copo de liquidificador 
translúcido

Lâmina/Faca de liquidificador

Motor de liquidificador 220V

R$ 182,95

Forno 
Elétrico e 

Microondas

SERVIÇO de substituição do Capacitor com reparos 
e testes necessários de acordo com os manuais e 
normas técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição do Magnetron com 
reparos e testes necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição da Membrana com a sua 
correta fixação e realização de testes necessários para 
verificar o correto funcionamento do equipamento

SERVIÇO de substituição do Motor do prato com 
reparos, ajustes e testes necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição da Placa de controle, com 
os ajustes e testes necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição da Lâmpada, com 
diagnóstico de possíveis problemas elétricos que 
possam inviabilizar o funcionamento da lâmpada

Serviço de substituição do Eixo giratório do Prato 
com a higienização do local

Serviço de substituição da Resistência do Forno 
elétrico de 220V, com os testes necessários de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

Serviço de substituição do Prato com a higienização 
do local

R$ 1.220,37

Capacitor alta tensão para 
microondas

Magnetron para microondas

Membrana do painel para 
controle do microondas

Motor do prato giratório do 
microondas 220V

Placa de potência para forno 
microondas 220V

Lâmpada para forno elétrico e 
microondas

Eixo giratório para o prato do 
forno microondas

Resistência para forno elétrico 
220V

Prato para microondas de 
encaixo trevo de vidro

R$ 612,47

SERVIÇO de substituição do Registro de gás do 
forno com eventuais reparos e testes necessários para 
garantir o perfeito funcionamento do equipamento

SERVIÇO de substituição dos Registros das bocas 
do fogão, com eventuais reparos e testes necessários 
para garantir o perfeito funcionamento do 
equipamento

Registro válvula do forno do 
fogão
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Fogão

SERVIÇO de substituição dos Acendedores das 
bocas do fogão, com eventuais reparos e testes 
necessários para garantir o perfeito funcionamento 
do equipamento

SERVIÇO de substituição dos Manipulos do fogão, 
com testes e reparos necessários e limpeza do local 
para receber os novos acessórios

SERVIÇO de instalação/substituição do Registro de 
gás junto à instalação predial, com testes e reparos 
necessários para garantir o perfeito funcionamento 
do equipamento

R$ 654,83

Kit de registro com quatro 
unidades para bocas do fogão

Kit de velas acendedoras - 4 
peças

Kit botões (manipulos) do 
fogão - 4 peças

Registro em metal para gás 
encanado

R$ 255,57

Climatizador

SERVIÇO de substituição da Bomba dágua do 
climatizador, com ajustes, reparos e testes 
necessários de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição do Capacitor com reparos 
e testes necessários de acordo com os manuais e 
normas técnicas específicas para o equipamento

SERVIÇO de substituição dos Filtros laterais e 
frontal do climatizador. Também deverá ser realizada 
a higienização/limpeza e o que mais for necessário 
ao restabelecimento das condições de funcionamento 
(a cada 2 anos)

SERVIÇO de substituição do Motor do ventilador 
com ajustes, testes e reparos necessários de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

SERVIÇO de substituição do Placa de potência com 
ajustes, testes e reparos necessários de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para o 
equipamento

R$ 892,95

Bomba dágua para climatizador 
portátil 70 litros

Capacitor para climatizador 
220V

Placa filtro colméia para 
climatizador 70 litros laterais e 
frente

Motor da hélice do climatizador 
220V

Placa de potência compatível 
com climatizador Sumay

R$ 1.196,06

TV

SERVIÇO de Troca completa do kit de barramento 
de LED para TV. O serviço inclui diagnóstico de tela 
escura com som, desmontagem do painel, 
substituição de todas as réguas por um kit novo 
compatível (conforme modelo e voltagem), testes de 
iluminação e garantia após a instalação.

SERVIÇO de Substituição da placa T-Con original 
para correção de falhas na imagem (tela branca, 
linhas ou ausência de vídeo). O serviço inclui 
desmontagem do painel, limpeza dos conectores flat, 
instalação da nova placa compatível com o modelo 
da TV, testes térmicos em bancada e garantia de 
funcionamento do display.

SERVIÇO de Substituição da placa da fonte de 
alimentação de TV. O serviço compreende testes de 
diagnóstico das tensões, fornecimento e instalação de 
nova placa original compatível com o modelo do 
televisor, além de testes finais de funcionamento e 
garantia de funcionamento.

SERVIÇO de Substituição da placa principal 
(mainboard) da TV, incluindo diagnóstico do defeito, 
remoção do componente danificado e instalação de 

R$ 1.904,96

Kit barras de led para TV

Placa T-con para TV led

Placa da fonte para TV de led

Placa principal para TV de led 
original da marca

R$ 1.386,49
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nova placa original compatível com o modelo e 
versão do display. O serviço contempla testes 
completos de áudio, vídeo, conexões (HDMI/Wi-Fi) 
e atualização de firmware, com garantia.

CONTRATO 
DE 

12 MESES
TOTAL SERVIÇOS    R$ 33.376,35 TOTAL PEÇAS    R$ 31.565,55

 

Modalidade: Dispensável de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, pois o valor estimado é inferior ao limite legal estabelecido 
para obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores.

O valor referente a "peças" não será objeto de disputa e a planilha discriminativa encontra-se no Anexo I - Valor estimado para substiuição de peças (SEI 
nº ). Os itens da tabela são estimados, podendo ou não ser utilizados no decorrer do período de contrato.

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Conforme a regra do art. 40, V, "b" da Lei nº 14.133/2021, optou-se pelo  do objeto em 2 (dois) lotes distintos:PARCELAMENTO

O mercado de restauração estofada/mobiliária é distinto do mercado de manutenção de equipamentos eletroeletrônicos e de refrigeração.

O agrupamento em lote único prejudicaria a competitividade e aumentaria os custos por meio da subcontratação desnecessária.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Correlatas: Não há. Esta é uma contratação autônoma para resolver a necessidade pontual de reforma de móveis e eletrodomésticos (exceto
aparelhos condicionadores de ar).

Interdependentes: Não há. A contratação depende apenas da  para o exercício vigente.disponibilidade orçamentária

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício corrente da SPRF-DF, visando ao zelo do patrimônio
público.

Tratando-se de demanda pontual de baixa materialidade financeira, sob demanda e caráter de manutenção patrimonial conservativa, o item é respaldado
pela classe genérica de "SERVIÇOS DE REPARO DE OUTROS BENS".

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Economicidade: Redução de gastos em até 70% na comparação entre reformar/manter e adquirir bens novos. A manutenção  será realizadanão
em itens obsoletos, o que geraria  um efeito cascata de prejuízo (gastos sucessivos com novas quebras, ineficiência energética, perda de
produtividade).

Eficiência Operacional: Garantia de continuidade nas atividades de suporte da Polícia Rodoviária Federal no DF.

Sustentabilidade: Redução na geração de resíduos sólidos e descarte de eletrônicos/móveis.

14. Providências a serem Adotadas

Ação Responsável Prazo
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Requisitar cotações Área requisitante 5 dias

Elaborar o Termo de Referência Setor de Licitações 8 dias

Instruir processo de dispensa Setor de Licitações 3 dias

Formalizar contrato e Ordem de Serviço Núcleo de Contratações 10 dias

 

15. Possíveis Impactos Ambientais

A natureza da contratação (confecção e instalação de letreiro) apresenta  no geral. Os principais pontos de atenção são:baixo impacto ambiental

1. Geração e Descarte de Resíduos Sólidos (Peças Substituídas e Entulho)

Impacto Ambiental: Acúmulo e descarte inadequado de sucatas metálicas, circuitos eletrônicos, espumas de poliuretano, tecidos sintéticos,
plásticos e madeiras/MDF resultantes das substituições de peças e reformas.

Medidas Mitigadoras:

Logística Reversa e Devolução: Exigência de que as peças inservíveis ou substituídas (placas eletrônicas, motores, compressores)
sejam recolhidas pela contratada ou devolvidas ao patrimônio do órgão para alienação/descarte oficial.

Destinação Adequada: A contratada deverá comprovar a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos gerados nas suas
instalações (como retalhos de tecido, espumas e MDF), priorizando cooperativas de reciclagem ou aterros industriais licenciados, em
conformidade com a Lei nº 12.305/2010.

2. Manejo de Gases Refrigerantes e Fluidos Térmicos (Refrigeração)

Impacto Ambiental: Vazamento acidental ou liberação deliberada de fluídos refrigerantes (como gases R134a, R600a, R22) durante a
manutenção de geladeiras, bebedouros e climatizadores, contribuindo para a destruição da camada de ozônio ou para o efeito estufa.

Medidas Mitigadoras:

Exigência do uso de equipamentos de recolhimento e reciclagem de gás refrigerante (estação recolhedora/manifold) por ocasião da troca
de compressores, vedando-se expressamente a purga/liberação de gases na atmosfera.

Exigência de que os profissionais técnicos atuantes no circuito de refrigeração possuam cadastro ou qualificação em boas práticas de
manuseio de fluídos refrigerantes.

3. Descarte de Óleos Lubrificantes e Componentes Químicos

Impacto Ambiental: Contaminação do solo e de redes de esgoto pelo descarte incorreto do óleo mineral/sintético dos compressores de
refrigeração e de solventes/colas utilizados no estofamento.

Medidas Mitigadoras:

Armazenamento e destinação do óleo lubrificante usado de compressores de acordo com as normas da ANP e do CONAMA (Resolução
CONAMA nº 362/2005).

Uso prioritário de colas, solventes e produtos de higienização de tecidos com baixo teor de compostos orgânicos voláteis (VOC) e
devidamente registrados na ANVISA.

4. Consumo de Insumos e Eficiência Energética

Impacto Ambiental: Desperdício de energia e água durante os testes de bancada ou higienização de equipamentos e estofados.

Medidas Mitigadoras:

Realização de testes funcionais com equipamentos regulados para evitar consumo excessivo de energia elétrica.

Utilização prioritária de técnicas de limpeza e higienização a seco ou com baixo consumo de água para a manutenção de cadeiras, sofás
e poltronas.
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5. Benefício Ambiental Inerente ao Objeto (Impacto Positivo)

Economia Circular: Ressalta-se que a própria contratação possui impacto ambiental global , uma vez que a recuperação e conservaçãopositivo
do acervo patrimonial existente (extensão da vida útil) evitam o descarte precoce de bens móveis e reduzem a necessidade de extração de
matéria-prima para a aquisição de novos itens.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Na Seção  do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a justificativa deve sintetizar que a Posicionamento Conclusivo sobre a Viabilidade da Contratação
contratação atende aos princípios da .eficiência, economicidade, sustentabilidade e interesse público

 

Abaixo, apresento uma minuta estruturada em itens, pronta para você adaptar e anexar ao seu ETP:

 

JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Diante dos estudos praticados e das análises registradas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), a equipe de planejamento declara a 
 da contratação do serviço de reforma de mobiliário e manutenção de VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E OPERACIONAL

eletrodomésticos, pautada nos seguintes fundamentos:

 

1. Viabilidade Técnica e Metodológica

Adequação do Modelo de Aferição (UST): A adoção da Unidade de Serviço Técnico (UST) como métrica de mensuração vinculada a uma 
Matriz de Complexidade (com 6 níveis operacionais) garante critérios objetivos para a fiscalização do contrato.

Remuneração por Resultados: A sistemática impede o pagamento por mera alocação ou permanência de pessoal, condicionando o desembolso 
financeiro à efetiva entrega e ateste das Ordens de Serviço (OS) concluídas.

2. Viabilidade Econômica e Orçamentária

Princípio da Economicidade: A recuperação e a manutenção do acervo patrimonial existente apresentam um custo significativamente inferior 
(estimado em menos de 30% do valor de mercado) à aquisição de novos bens móveis e equipamentos.

Preservação do Patrimônio Público: A intervenção preventiva e corretiva prolonga o ciclo de vida útil dos bens do órgão, otimizando o 
emprego dos recursos públicos e evitando o descarte precoce de bens recuperáveis.

3. Viabilidade Operacional e Atendimento ao Interesse Público

Continuidade do Serviço Público: A manutenção adequada dos eletrodomésticos (geladeiras, bebedouros, climatizadores) e do mobiliário 
corporativo (cadeiras, mesas e sofás) assegura condições insalubres, ergonômicas e adequadas de trabalho para os servidores e para o 
atendimento ao cidadão nas unidades da SPRF-DF.

Modelo Sob Demanda: A execução mediante chamados operacionais (OS) evita a imobilização de recursos orçamentários, pagando-se 
estritamente pela demanda real do órgão.

4. Sustentabilidade Ambiental

Alinhamento às diretrizes de desenvolvimento nacional sustentável e logística reversa (Lei nº 12.305/2010 e Lei nº 14.133/2021), promovendo a 
economia circular e o descarte ambientalmente adequado das peças e fluidos substituídos.

Conclusão

Pelo exposto, a contratação mostra-se plenamente  para a Administração Pública, recomendando-se o prosseguimento do viável, conveniente e oportuna
feito com a elaboração do Termo de Referência (TR).
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PAULO RENATO MEDRADO ROQUE
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 10:18:19.

 

 

 

 

 

 

RENAN DE SOUZA MATTOS
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 10:44:52.
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